
tenho na minha privacidade, sem divi-
dir com meus melhores amigos, alguns
dos aspectos mais importantes da mi-
nha auto-identidade, enquanto compar-
tilho em público com virtuais estranhos
a nossa identidade comum de homens-
que-amam-homens. Mais, até que pon-
to podemos falar de ‘público’ e ‘privado’
quando estes são delineados de manei-
ras tão diferentes dos nossos entendi-
mentos, e quando se interpenetram de
maneiras que são literalmente impossí-
veis de serem conhecidas” (:215-216).

Em todos os três capítulos dedica-
dos a casos fora dos Estados Unidos, o
Estado aparece investido em seu papel
central não só na administração do dis-
positivo da sexualidade, articulando
ciência, política e poder policial, crucial
para a constituição do público (a popu-
lação), mas também como objeto de in-
tervenção. “Private Acts, Public Place:
Defining the Boundaries in Nineteenth-
Century Holland”, de Theo Van Der
Meer, relata a emergência da categoria
jurídica “sodomia” na Holanda, como fi-
gura produtora de exclusões que refor-
çaram moralmente a unidade de uma
nação em formação.

Finalmente, um mérito incomum do
livro – que acrescenta, acho, sutileza e
profundidade a seus achados etnográfi-
cos – é que seus autores tenham conse-
guido tornar algo tão intimamente fa-
miliar, como a conduta sexual dos seus
congêneres – no sentido mais imediato
e particular, como no caso de Hollister
e de Aronson, que examinam inclusive
as suas próprias biografias pessoais –,
em foco de conhecimento etnográfico e
não mero objeto de reflexão.

MCCALLUM, Cecilia. 2001. How Real
People Are Made. Gender and Sociality
in Amazonia. Oxford: Berg. 208 pp.

Oscar Calavia Sáez
Professor, PPGAS-UFSC

A autora realizou seu trabalho de cam-
po no começo dos anos 80 nas aldeias
kaxinawá do Alto Purus, em território
brasileiro e peruano, e defendeu sua te-
se, em 1989, na London School of Eco-
nomics – a introdução rememora o clima
de encontro entre feminismo e culturas
exóticas em que a pesquisa se originou.
Ecoando aquele início e reelaborando
discreta, mas significativamente, sua te-
se, o livro, muito fiel ao seu título, é um
relato detalhado da fabricação da pes-
soa kaxinawá. Parte do amálgama de
fluidos parentais ainda no seio mater-
no, passa pela inscrição de nomes e de-
senhos, pelas restrições alimentares e
matrimoniais e pela construção de uma
identidade de gênero que se nutre e faz
sentido na atividade produtiva adulta;
culmina em rituais e mitos que ilustram
o modo certo de absorver o outro na me-
dida justa para recriá-lo como próprio. 

Dois grandes festivais são pontos
altos da descrição: o Nixpu Pima, a fes-
ta de comer Nixpu, uma planta que tin-
ge de preto e fortalece os dentes, tor-
nando as crianças consumidoras de ali-
mentos apropriados (a autora recusa o
termo “rito de iniciação”, que evocaria
mudanças mais abruptas e fronteiras
mais claras), e o Kachanawa (a “dança
da paxiúba barriguda” na tradução de
Capistrano de Abreu, cuja descrição do
ritual, publicada inicialmente em 1914,
conta também para a análise) que, fa-
zendo parte de uma numerosa família
de rituais ameríndios, encena a visita
de inimigos, selvagens ou espíritos, e
sua transfiguração em afins e verdadei-
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ros humanos, trazendo à baila todos os
grandes binômios do dualismo kaxina-
wá. Fazendo crescer e nomeando crian-
ças e cultivos, ao mesmo tempo que re-
gulam simbolicamente a relação com o
exterior, Nixpu Pima e Kachanawa, em
conjunto, emolduram o mundo kaxina-
wá com metáforas agrícolas, engloban-
do o lado predatório do mundo – esses
dentes fortalecidos pelo Nixpu, dora-
vante capazes de comer carne, são com-
parados aos grãos do milho pintado.
Ponto de vista kaxinawá, ponto de vis-
ta de suas horticultoras.

O texto filia-se sem restrições a duas
correntes. Uma, a da literatura sobre os
Kaxinawá, especialmente rica e homo-
gênea – Kensinger, Deshayes, Keife-
nheim e, mais recentemente, Lagrou,
entre muitos outros. Outra, a dessa et-
nografia da Amazônia, focada na do-
mesticidade e na intimidade, que já é
de praxe contrastar com aquela que
prefere tematizar os diversos avatares
da predação. 

A bibliografia kaxinawá alcança um
volume e uma antiguidade incompará-
veis com a de qualquer outro grupo pa-
no, e há muito tem delineado um mo-
delo com algumas feições notáveis: um
sistema de metades que – raro feito –
serve ao mesmo tempo como agencia-
dor matrimonial e como classificador
simbólico, e que eventualmente se tra-
duz na organização política do grupo,
um sistema kariera de transmissão de
nomes que cria uma densa trama de so-
lidariedades, tudo isso acompanhado
da dose justa de exegese, que não su-
gere a lucubração de especialistas lo-
cais, nem obriga os especialistas exter-
nos a lançar mão a toda hora de estru-
turas inconscientes. Esse modelo con-
tribui para fazer dos Kaxinawá os Pano
por excelência ou, talvez, os Pano de-
fault, cujos arrazoados – ajuda para is-
so a considerável homogeneidade lin-

güística e cultural do conjunto – dão
sentido às informações desconexas ou
padrão aos desvios de povos vizinhos.
Segue-se daí uma curiosa definição do
trabalho: enquanto outros etnógrafos
despendem esforços consideráveis para
esclarecer quem são os Uni, os Shipi-
bo-Conibo, os Matsés ou os Yaminawa,
apontando em geral para processos de
etnogênese relativamente recentes, os
estudiosos dos Kaxinawá explicam-nos
como eles devem ser, ou como são fei-
tos, e assumem uma continuidade com
as formas registradas na etnohistória. A
rigor, o que temos são menos descrições
do povo kaxinawá que da condição
Huni Kuin (esse real people do título),
duas entidades cujos espaços não coin-
cidem senão parcialmente, como os pró-
prios autores lembram vez por outra.
Embora o autor desta resenha alimente
uma certa curiosidade sobre quem são
afinal os Kaxinawá, a literatura espe-
cializada respeita e transmite a reflexão
de um povo que se identifica com um
modelo (o uso cada vez mais freqüente
do termo Huni Kuin é mais do que a
simples vitória de uma “autodenomina-
ção”), e isso pode ser, afinal, o melhor
caminho, se concedemos que o mundo
pano poderia se entender melhor como
um sistema de condições do que como
um conjunto de povos.

Em tempo: falando, de fora, em “mo-
delo kaxinawá”, estou sendo infiel ao
espírito do livro, que caminha com pés
pragmáticos – o que se faz, o que faz,
como se faz – e foge de sistemas, ordens
e representações da sociedade. Mas não
é necessário tropeçar nesses grandes
arcabouços, raros e ralos no austero su-
doeste amazônico, para reconhecer um
modelo (no sentido moral) que marca
bem a posição dos Huni Kuin entre vizi-
nhos de tecido social ou costumes mais
frouxos, e regula a relação entre eles,
na bibliografia e na prática.



Voltando-nos agora para a segunda
corrente, é sabido que nos últimos quin-
ze anos tem tomado corpo na etnologia
uma dicotomia entre a Amazônia britâ-
nica e feminina do amor e a Amazônia
franco-tupi e masculina da guerra (é
claro, as fronteiras entre ambas são ao
mesmo tempo fluidas e porosas!). O li-
vro foi escrito de olho nesse contraste,
e dialogando com a escola canibal. Mas
esse diálogo parece ser, aqui, um diálo-
go cismogênico: o intimismo do livro é
ainda mais claro que o da tese, onde dis-
putas políticas ou feitiçaria ganhavam
algo mais de espaço. O malinowskia-
nismo que a autora reivindica em certo
momento tem, talvez, um alcance maior
do que o pretendido: os imponderáveis
da vida cotidiana podem ser reconheci-
dos nas agressões que se esgueiram
por entre as pantomimas agressivas, ou
nas más intenções que, vez por outra,
estão atrás dos bons atos; mas tanto
elas quanto as maldades tout court, não
convidadas à festa, comparecem como
estratégias individuais, sem direito a
significados mais fundos.

O último capítulo do livro desenvol-
ve uma revisão da literatura sobre gêne-
ro e, mais especificamente, de suas apli-
cações na, ou suas refutações desde a,
etnologia amazônica. Parece claro que a
autora faz um balanço (eis aqui aquela
referência a Malinowski), a partir de sua
experiência de campo. O regime Huni
Kuin de relações de gênero identificado
na constituição da pessoa, nas trocas co-
tidianas ou nas “batalhas” rituais entre
homens e mulheres, com insultos obs-
cenos que não contradizem o apreço
pela colaboração sexual, serve para pôr
entre parênteses discursos sobre a he-
gemonia masculina e seus desdobra-
mentos psicanalíticos, sobre a apropria-
ção da força de trabalho baseada no
controle das filhas núbeis, ou sobre a
guerra mais ou menos ideológica entre

os gêneros. O comércio pano entre os
gêneros é um jogo leal, mas sobretudo
um jogo; e, seja ou não generalizável, o
caso serve ao menos para neutralizar
as pretensões de generalidade ou de
crua realidade dos outros diagnósticos. 

No ponto crítico da revisão, a autora
se distancia da ênfase atual que os es-
tudos de gênero dão às identidades se-
xuais e à percepção do gênero como
subjetividade. Trata-se, comenta a au-
tora, de descrições geradas em grandes
cenários urbanos, que ficam sem espa-
ço em uma sociedade dualista (e, lem-
bre-se, pouco interessada no desvio).
Não há, no caso Huni Kuin, lugar para
terceiras identidades – que, no entanto,
se insinuam em outros grupos pano
com a lembrança de instituições do tipo
berdache. Quanto ao interesse da lite-
ratura “de gênero” pela subjetividade,
vale a pena ressaltar que se verifica na
etnologia contemporânea uma tendên-
cia a reorganizar, a partir do sujeito, o
campo outrora regrado pela oposição
entre cultura e natureza (na literatura
“perspectivista”). Um aparte: um diálo-
go poderia se desenvolver a partir daí,
mas para isso seria talvez necessário um
termo derivado de “sujeito” que repre-
sentasse em relação à “subjetividade” o
mesmo enxugamento que “socialidade”
traz para “sociabilidade”. McCallum,
se bem entendi, propõe tomar o gênero
como uma divisão fundante dos corpos,
transversal àquela que o perspectivis-
mo identifica entre o sujeito e as variá-
veis naturezas. Isso significaria para o
gênero subtrair-se ao ciclo das reencar-
nações do par natureza e cultura, dei-
xar de ser um epifenômeno da primeira
ou uma mais-valia da segunda, já que
o corpo de que aqui se trata – aquele
engendrado, alimentado, moldado e de-
senhado pelo real people – é a substân-
cia da socialidade, não seu prisioneiro
nem sua representação.
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MONOD-BECQUELIN, Aurore e ERIK-
SON, Philippe (orgs.). 2000. Les Rituels
du Dialogue: Promenades Ethnolinguis-
tiques en Terres Amérindiennes. Nan-
terre: Société d’Ethnologie. 608 pp.

Juan Alvaro Echeverri
Professor, Instituto Amazónico 
de Investigaciones IMANI, Universidad 
Nacional de Colombia

O conceito de “diálogo” relaciona-se ao
problema geral da comunicação, apa-
recendo, portanto, como uma preocu-
pação daquelas disciplinas lingüísticas
que se ocupam dos contextos pragmá-
ticos de uso da língua e da construção
de sentido na interação comunicativa.
Se os lingüistas abordam o “diálogo”
no sentido mais empírico de “conver-
sação”, para os antropólogos, o diálogo
é o fundamento mesmo de sua discipli-
na. Em poucas palavras: o conhecimen-
to antropológico constrói-se dialogica-
mente – tanto no sentido literal (os “da-
dos” surgem de conversações), quanto
em sentidos mais complexos e metafó-
ricos, em que o diálogo se impõe como
encontro e negociação de diferenças.
Os antropólogos, assim como os etnolin-
güistas, têm acesso a muitas modalida-
des de diálogo e interação que contras-
tam com as percepções “ocidentais” do
diálogo, do discurso e de suas funções.
Esses registros constituem um poten-
cial crítico para as teorias gerais da co-
municação, pretensamente universais.

O livro organizado por Aurore Mo-
nod-Becquelin e Philippe Erikson, re-
sultado de um simpósio realizado no 49o

Congresso Internacional dos America-
nistas (1997), é uma tentativa valiosa de
abordar esses temas. Destacarei aqui
três de suas características gerais: a sua
intenção e relevância teórica; a combi-
nação que faz de ferramentas e pers-

pectivas lingüísticas e antropológicas;
e a sua contribuição para o enriqueci-
mento da noção de “diálogo”.

Primeiro, o livro não pretende nem
fornecer um panorama dos campos e
disciplinas que se apropriam da noção
de diálogo, nem traçar sua história. Não
é um livro “teórico”, mas empírico, que
apresenta dados de pesquisas de cam-
po originais da Mesoamérica e da Amé-
rica do Sul. Sem pretender mapear ou
mesmo delimitar esse campo teórico,
propõe porém uma crítica efetiva de
conceitos da pragmática, da teoria da
comunicação, da sociolingüística e da
etnografia. Pode-se reconhecer um “diá-
logo intertextual” com uma rede de au-
tores (Bahktin, Grice, Austin…), mas o
autor mais citado é Greg Urban e seu
artigo de 1986 em American Anthropo-
logist (“Ceremonial Dialogues in South
America”). Isto é apenas um sinal (a que
se somam referências a outros ameri-
canistas: Sherzer, Tedlock, Rivière…)
da grande originalidade do livro: um
esforço para construir empiricamente
um entendimento das formas dialógicas
na América indígena. Os discursos ce-
rimoniais, com suas características pro-
sódicas, retóricas e semânticas alta-
mente formalizadas, são como o para-
digma que permeia todo o campo co-
municativo ameríndio. O livro, não obs-
tante, transborda amplamente essa in-
tenção, e não pode também evitar abor-
dar, de modo deliberado ou casual, a
questão do diálogo intercultural e das
relações de hierarquia e dominação
(não apenas comunicação e solidarie-
dade) manifestas em toda interação
dialógica.

Uma segunda característica do livro
é a tentativa explícita de combinar (fa-
zer “dialogar”?) as perspectivas e mé-
todos da lingüística e da antropologia.
Avaliemos o êxito parcial dessa inten-
ção. Todos os autores antropólogos de-


